FONTES DE DIREITO SUBSIDIÁRIO
NAS ORDENAÇÕES
	FONTES
	ORD. AFONSINAS
	ORD. MANUELINAS
	ORD. FILIPINAS

(Igual às Ord. Manuelinas)

	Direito

Romano

	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) nas questões de natureza temporal, quando da sua aplicação não resultasse pecado.
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) desde que da sua aplicação não resultasse pecado.

	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) desde que da sua aplicação não resultasse pecado.



	Direito

Canónico


	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) nas questões de natureza espiritual; e, ainda, nas questões de natureza temporal, quando da aplicação do Direito Romano resultasse pecado.
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) apenas quando da aplicação do Direito Romano resultasse pecado.

	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) apenas quando da aplicação do Direito Romano resultasse pecado.



	Glosa de Acúrsio


	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) quando não houvesse norma aplicável no Direito Romano ou no Direito Canónico.
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) se não houvesse norma aplicável no Direito Romano ou no Direito Canónico, mas apenas se não fosse contrária à opinião comum dos doutores. 
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) se não houvesse norma aplicável no Direito Romano ou no Direito Canónico, mas apenas se não fosse contrária à opinião comum dos doutores.

	Opinião de Bártolo
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) quando não houvesse solução no Direito Romano ou no Direito Canónico, e na Glosa de Acúrsio.
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) quando também não houvesse solução na Glosa de Acúrsio, mas só se não fosse contrária à opinião comum dos doutores.  
	Aplicava-se (na falta de direito pátrio) quando também não houvesse solução na Glosa de Acúrsio, mas só se não fosse contrária à opinião comum dos doutores.  

	Resolução do
Monarca
	Aplicava-se na falta de solução em qualquer das anteriores; e se, não havendo norma no Direito Romano (em matéria temporal que não envolvesse pecado), a solução do Direito Canónico fosse diferente da contida «nas glosas e Doutores das Leis».
	Aplicava-se na falta de solução em qualquer das fontes das anteriores; e ainda se, não havendo norma no Direito Romano (em matéria que não envolvesse pecado), a solução do Direito Canónico fosse diferente da contida «nas glosas e Doutores das Leis».
	Aplicava-se na falta de solução em qualquer das anteriores; e ainda se, não havendo norma no Direito Romano (em matéria que não envolvesse pecado), a solução do Direito Canónico fosse diferente da contida «nas glosas e Doutores das Leis».


